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Com a intenção de informar, divulgar e auxiliar as mamães advoga-
das de nosso Estado, a Comissão da Mulher Advogada da OAB/SC, 
gestão 2022/2024, organizou esse guia de direitos e prerrogativas a 
nossa disposição e luta. Muito merece ser construído, todavia, 
conhecer e usufruir do que nos é facultado, é um importante passo.

Advogada, esta Cartilha é para você, gestante, lactante, puérpera, 
mãe.

Aqui conversaremos sobre suas prerrogativas e alguns direitos que 
auxiliam no exercício de sua pro�ssão, bem como algumas iniciati-
vas de nossa entidade de classe para incentivar, buscando facilitar a 
conciliar a maternidade e a advocacia, com equidade e sem assé-
dios, preconceitos ou quaisquer distinções de gênero.

Use este recurso, tenha-o em mãos e divulgue-o!

Marta Regina Neckel
Coordenadora Geral
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Introdução

Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Com a intenção de informar, divulgar e auxiliar as mamães advoga-
das de nosso Estado, a Comissão da Mulher Advogada da OAB/SC, 
gestão 2022/2024, organizou esse guia de direitos e prerrogativas a 
nossa disposição e luta. Muito merece ser construído, todavia, 
conhecer e usufruir do que nos é facultado, é um importante passo.

Advogada, esta Cartilha é para você, gestante, lactante, puérpera, 
mãe.

Aqui conversaremos sobre suas prerrogativas e alguns direitos que 
auxiliam no exercício de sua pro�ssão, bem como algumas iniciati-
vas de nossa entidade de classe para incentivar, buscando facilitar a 
conciliar a maternidade e a advocacia, com equidade e sem assé-
dios, preconceitos ou quaisquer distinções de gênero.

Use este recurso, tenha-o em mãos e divulgue-o!

Marta Regina Neckel
Coordenadora Geral
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Introdução

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



A Lei nº 13.363/2016alterou o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil para englobar prerrogativas importantes, as quais devem 
ser conhecidas por todos os operadores do direito e, também, por 
você, Advogada!

A referida lei foi apelidada como “Lei Julia Matos”, pois, como a 
maioria das conquistas sociais, teve um caso emblemático que 
moveu o poder público à ação - posto que a Advogada, Daniela 
Teixeira, teve seu direito de preferência de sustentação oral negado 
no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tendo eu esperar quase o dia 
todo para sustentar, causando complicações gestacionais, tendo 
que sair do plenário diretamente para o hospital, culminando num 
no nascimento prematuro de sua �lha, que nasceu com 29 sema-
nas, com pouco mais de 1kg, tendo que passar 61 dias dentro de 
uma UTI para garantir a viabilidade de sua vida.1

A referida lei é, sem dúvidas, um marco importante no reconheci-
mento e estabelecimento de prerrogativas conquistadas para todas 
as advogadas, essenciais para essa fase transformadora da vida da 
advogada que, com a maternidade, perpetua a espécie humana, 
garantindo-lhes possibilidades básicas de exercer sua pro�ssão 
com mais segurança.

As mudanças referidas bene�ciam as advogadas-gestantes, ado-
tantes e lactantes e foram incorporadas pelo Estatuto da OAB, em 
seu art. 7º-A. Vejamos:

Gestante (art. 7º, I, a’ e b’ EOAB)

Toda Gestante tem garantida a entrada em tribunais sem ser 
submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X;
   

Prerrogativas específicas da mãe advogada
que reforçam esses direitos

Toda gestante deve ter reservada vaga em garagens dos fóruns dos 
tribunais;

Lactantes, adotantes e puérperas (art. 7º, II, EOAB)

Garantia de acesso à creche, onde houver, ou a local adequado ao 
atendimento das necessidades do bebê;        

Gestante, lactantes, adotantes e puérperas  (art. 7º, III, EOAB)

Garantia de preferência na ordem das sustentações orais e das audi-
ências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua 
condição;  

Adotantes e puérperas (art. 7º, IV, EOAB)

Garantia de suspensão de prazos processuais por 30 dias, quando 
for a única patrona da causa, desde que haja noti�cação por escrito 
ao cliente. Trata-se da alteração prevista no artigo 313 do Código de 
Processo Civil que prevê as possibilidades de suspensão dos prazos.

Este período é contado a partir da data do parto ou da concessão da 
adoção, mediante apresentação de certidão de nascimento ou 
documento similar que comprove a realização do parto, ou de 
termo judicial que tenha concedido a adoção, desde que haja noti�-
cação.

Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se 
enquanto perdurar, respectivamente, o estado gravídico ou o perío-
do de amamentação. 

Cabe mencionar que prerrogativa não é privilégio, prerrogativa é 
lei.

1https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/secretarias/secretaria-da-mulher/ 
noticias/lei-que-garante-direitos-a-advogadas-que-tiveram-�lhos-e-sancionada
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



A Lei nº 13.363/2016alterou o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil para englobar prerrogativas importantes, as quais devem 
ser conhecidas por todos os operadores do direito e, também, por 
você, Advogada!

A referida lei foi apelidada como “Lei Julia Matos”, pois, como a 
maioria das conquistas sociais, teve um caso emblemático que 
moveu o poder público à ação - posto que a Advogada, Daniela 
Teixeira, teve seu direito de preferência de sustentação oral negado 
no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tendo eu esperar quase o dia 
todo para sustentar, causando complicações gestacionais, tendo 
que sair do plenário diretamente para o hospital, culminando num 
no nascimento prematuro de sua �lha, que nasceu com 29 sema-
nas, com pouco mais de 1kg, tendo que passar 61 dias dentro de 
uma UTI para garantir a viabilidade de sua vida.1

A referida lei é, sem dúvidas, um marco importante no reconheci-
mento e estabelecimento de prerrogativas conquistadas para todas 
as advogadas, essenciais para essa fase transformadora da vida da 
advogada que, com a maternidade, perpetua a espécie humana, 
garantindo-lhes possibilidades básicas de exercer sua pro�ssão 
com mais segurança.

As mudanças referidas bene�ciam as advogadas-gestantes, ado-
tantes e lactantes e foram incorporadas pelo Estatuto da OAB, em 
seu art. 7º-A. Vejamos:

Gestante (art. 7º, I, a’ e b’ EOAB)

Toda Gestante tem garantida a entrada em tribunais sem ser 
submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X;
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Toda gestante deve ter reservada vaga em garagens dos fóruns dos 
tribunais;

Lactantes, adotantes e puérperas (art. 7º, II, EOAB)

Garantia de acesso à creche, onde houver, ou a local adequado ao 
atendimento das necessidades do bebê;        

Gestante, lactantes, adotantes e puérperas  (art. 7º, III, EOAB)

Garantia de preferência na ordem das sustentações orais e das audi-
ências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua 
condição;  

Adotantes e puérperas (art. 7º, IV, EOAB)

Garantia de suspensão de prazos processuais por 30 dias, quando 
for a única patrona da causa, desde que haja noti�cação por escrito 
ao cliente. Trata-se da alteração prevista no artigo 313 do Código de 
Processo Civil que prevê as possibilidades de suspensão dos prazos.

Este período é contado a partir da data do parto ou da concessão da 
adoção, mediante apresentação de certidão de nascimento ou 
documento similar que comprove a realização do parto, ou de 
termo judicial que tenha concedido a adoção, desde que haja noti�-
cação.

Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se 
enquanto perdurar, respectivamente, o estado gravídico ou o perío-
do de amamentação. 

Cabe mencionar que prerrogativa não é privilégio, prerrogativa é 
lei.

Diretoria do Conselho Seccional – Gestão 2022/2024
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Thiago Martinelli Veiga
Coordenador-Adjunto

 
Lidiane Maciel Feijó

Coordenadora-Adjunta

Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

E se  houve violações às prerrogativas?

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

E na esfera trabalhista?

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



Observação: No dia 14 de setembro de 2022, foi sancionada a Lei 14.457, que instituiu 
o Programa Emprega + Mulheres. Esta lei veio com o objetivo de inserir e tratar da 
manutenção das mulheres no mercado de trabalho, por meio das seguintes medidas: 
pagamento de reembolso-creche, manutenção pelos serviços socias autônomos de 
instituições infantis, �exibilização do regime do trabalho por meio do teletrabalho, 
regime de tempo parcial, regime especial de compensação de jornada por trabalho 
por meio de banco de horas, jornada de 12 por 36 horas, quando a atividade permitir, 
antecipação das férias individuais, horários de entrada e saída �exíveis. Na parte de 
quali�cação pro�ssional traz a possibilidade de suspensão do contrato para �ns de 
quali�cação, priorização de mulheres hipossu�cientes vítimas de violência domésti-
ca e familiar, no estímulo a ocupação de vagas de quali�cação. Quanto ao retorno ao 
trabalho após o término da licença maternidade trouxe a possibilidade de suspensão 
do contrato para o acompanhamento do desenvolvimento dos �lhos, �exibilização 
do usufruto da licença. Por �m foi instituído o Selo Emprega + Mulher que trata do 
reconhecimento de boas práticas na promoção da empregabilidade das mulheres.  
Ainda temos a as medidas relacionadas a prevenção e combate ao assédio sexual e 
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

outras formas de violência no âmbito do trabalho. Será obrigatório para quem? No 
caso do reembolso creche, para os estabelecimentos em que trabalharem pelo 
menos 30 trinta mulheres com mais de 16 anos de idade. Terão local apropriado onde 
seja permitido as empregadas guardar sob vigilância e assistência seus �lhos o perío-
do de amamentação. Para esses estabelecimentos, os que adotarem o benefício de 
reembolso creche nos termos da lei, �cam desobrigados da instalação do local 
apropriado.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



Observação: No dia 14 de setembro de 2022, foi sancionada a Lei 14.457, que instituiu 
o Programa Emprega + Mulheres. Esta lei veio com o objetivo de inserir e tratar da 
manutenção das mulheres no mercado de trabalho, por meio das seguintes medidas: 
pagamento de reembolso-creche, manutenção pelos serviços socias autônomos de 
instituições infantis, �exibilização do regime do trabalho por meio do teletrabalho, 
regime de tempo parcial, regime especial de compensação de jornada por trabalho 
por meio de banco de horas, jornada de 12 por 36 horas, quando a atividade permitir, 
antecipação das férias individuais, horários de entrada e saída �exíveis. Na parte de 
quali�cação pro�ssional traz a possibilidade de suspensão do contrato para �ns de 
quali�cação, priorização de mulheres hipossu�cientes vítimas de violência domésti-
ca e familiar, no estímulo a ocupação de vagas de quali�cação. Quanto ao retorno ao 
trabalho após o término da licença maternidade trouxe a possibilidade de suspensão 
do contrato para o acompanhamento do desenvolvimento dos �lhos, �exibilização 
do usufruto da licença. Por �m foi instituído o Selo Emprega + Mulher que trata do 
reconhecimento de boas práticas na promoção da empregabilidade das mulheres.  
Ainda temos a as medidas relacionadas a prevenção e combate ao assédio sexual e 
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Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

outras formas de violência no âmbito do trabalho. Será obrigatório para quem? No 
caso do reembolso creche, para os estabelecimentos em que trabalharem pelo 
menos 30 trinta mulheres com mais de 16 anos de idade. Terão local apropriado onde 
seja permitido as empregadas guardar sob vigilância e assistência seus �lhos o perío-
do de amamentação. Para esses estabelecimentos, os que adotarem o benefício de 
reembolso creche nos termos da lei, �cam desobrigados da instalação do local 
apropriado.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.
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E benefícios previdenciários?

* comprovar a carência mínima de 10 meses de contribuições para o 
contribuinte individual (que trabalha por conta própria), facultativo e 
segurada especial (rural), estando isentas de carência a empregada 
sob o regime celetista e trabalhadora avulsa. Para aquelas que estive-
rem desempregadas, é necessário comprovar a manutenção da quali-
dade de segurado do INSS.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.



Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.
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Auxilio Maternidade

A advogada regularmente inscrita na OABSC, que atenda aos requi-
sitos previstos na Resolução nº 03/2022, pode usufruir do benefício 
“Auxílio Maternidade”, mantido pela Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Santa Catarina - CAASC, por ocasião de nascimento ou em 
razão de adoção de �lho, no importe de no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), pagos em duas parcelas iguais, mensais e sucessivas 
de R$ 1.000,00 (mil reais) cada, mas o pagamento/ressarcimento, 
pela CAASC, da anuidade no ano em que for requerido o benefício. 
Mais informações pelo telefone (48) 3239-3543, ou no site CAASC.

Colônia de Férias

A CAASC disponibiliza nos meses de julho e janeiro, Projeto Colônia 
de Férias, para as crianças, garantindo tranquilidade às advogadas e 
advogados que precisam trabalhar para manter seus escritórios no 
período de férias escolares.

Convênios

A CAASC oferece em seu site, inúmeros convênios de produtos e 
serviços em nível de subseção, estadual e federal, nas mais diversas 
áreas e especialidades, que oferecem descontos especiais a partir 
de 10% para advogados e seus dependentes. Para utilizá-los, o 
advogado deve apresentar a carteira da OAB/SC ou a carteira de 
associado da CAASC. 

Pacto pela Saúde 

Firmado em 24 de março de 2022, a CAASC disponibiliza para a 
advocacia: Exames preventivos e diagnóstico precoce: Março Lilás 
(Papanicolau), Outubro Rosa (mamogra�a), campanha de vacina-
ção, saúde mental (atividade voltadas à saúde mental e consultas 

O que a CAASC e a OAB/SC disponibiliza
para as mamães advogadas?

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.

com psicólogos), atendimento médico (diversas especialidades) e 
oftalmológico em todo o Estado.

Plano de Saúde

A CAASC disponibiliza à advocacia o Projeto Einstein Conecta: 

A partir do dia 18 de agosto, a Caixa de Assistência dos Advogados 
de Santa Catarina (CAASC) oferecerá aos advogados e às advogadas 
acesso ao Einstein Conecta, serviço de orientação médica on-line 
do Hospital Israelita Albert Einstein. Sem precisar sair de casa, a 
advocacia catarinense, regularmente inscrita, terá orientações 
médicas dos pro�ssionais do Hospital Israelita Albert Einstein pelo 
celular ou pelo computador, além da tranquilidade e segurança de 
ter à disposição um serviço que funciona 24h por dia, 07 dias por 
semana.

Projetos Esportivos

Grupo de corrida e caminhada: programa de assessoria personaliza-
do, lançado pela CAASC, que atende a toda a advocacia com treinos 
exclusivos, uso de tecnologia e treinos adaptados a cada necessida-
de, onde as advogadas gestantes ou no período pós gestação, 
poderão continuar suas atividades físicas.

Circuito de corridas da advocacia catarinense onde a CAASC irá 
subsidiar 70% do valor das inscrições dos advogados e advogadas. 
Serão provas de corrida de rua, do calendário de 2022 já estabeleci-
do, que atende diversas regiões do Estado de Santa Catarina.



Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.
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Auxilio Maternidade

A advogada regularmente inscrita na OABSC, que atenda aos requi-
sitos previstos na Resolução nº 03/2022, pode usufruir do benefício 
“Auxílio Maternidade”, mantido pela Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Santa Catarina - CAASC, por ocasião de nascimento ou em 
razão de adoção de �lho, no importe de no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), pagos em duas parcelas iguais, mensais e sucessivas 
de R$ 1.000,00 (mil reais) cada, mas o pagamento/ressarcimento, 
pela CAASC, da anuidade no ano em que for requerido o benefício. 
Mais informações pelo telefone (48) 3239-3543, ou no site CAASC.

Colônia de Férias

A CAASC disponibiliza nos meses de julho e janeiro, Projeto Colônia 
de Férias, para as crianças, garantindo tranquilidade às advogadas e 
advogados que precisam trabalhar para manter seus escritórios no 
período de férias escolares.

Convênios

A CAASC oferece em seu site, inúmeros convênios de produtos e 
serviços em nível de subseção, estadual e federal, nas mais diversas 
áreas e especialidades, que oferecem descontos especiais a partir 
de 10% para advogados e seus dependentes. Para utilizá-los, o 
advogado deve apresentar a carteira da OAB/SC ou a carteira de 
associado da CAASC. 

Pacto pela Saúde 

Firmado em 24 de março de 2022, a CAASC disponibiliza para a 
advocacia: Exames preventivos e diagnóstico precoce: Março Lilás 
(Papanicolau), Outubro Rosa (mamogra�a), campanha de vacina-
ção, saúde mental (atividade voltadas à saúde mental e consultas 

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.

com psicólogos), atendimento médico (diversas especialidades) e 
oftalmológico em todo o Estado.

Plano de Saúde

A CAASC disponibiliza à advocacia o Projeto Einstein Conecta: 

A partir do dia 18 de agosto, a Caixa de Assistência dos Advogados 
de Santa Catarina (CAASC) oferecerá aos advogados e às advogadas 
acesso ao Einstein Conecta, serviço de orientação médica on-line 
do Hospital Israelita Albert Einstein. Sem precisar sair de casa, a 
advocacia catarinense, regularmente inscrita, terá orientações 
médicas dos pro�ssionais do Hospital Israelita Albert Einstein pelo 
celular ou pelo computador, além da tranquilidade e segurança de 
ter à disposição um serviço que funciona 24h por dia, 07 dias por 
semana.

Projetos Esportivos

Grupo de corrida e caminhada: programa de assessoria personaliza-
do, lançado pela CAASC, que atende a toda a advocacia com treinos 
exclusivos, uso de tecnologia e treinos adaptados a cada necessida-
de, onde as advogadas gestantes ou no período pós gestação, 
poderão continuar suas atividades físicas.

Circuito de corridas da advocacia catarinense onde a CAASC irá 
subsidiar 70% do valor das inscrições dos advogados e advogadas. 
Serão provas de corrida de rua, do calendário de 2022 já estabeleci-
do, que atende diversas regiões do Estado de Santa Catarina.



Em caso de violação de sua prerrogativa

1. A advogada que tiver sua prerrogativa violada pode procurar 
ajuda junto a Comissão de Prerrogativas da sua Subseção ou 
diretamente com a Seccional.

2. URGÊNCIA: A Comissão de Prerrogativas da Seccional de Santa 
Catarina, também disponibiliza do canal estadual urgência no 
canal de plantão 24 horas o DEFESAPP (48) 99989-5222.

3. Esse canal pode ser procurado inclusive no momento em que 
estiver ocorrendo a violação, serve para atender quem está na 
linha de frente do problema, sendo necessário apenas descre-
ver o caso na mensagem, a situação será analisada por um cole-
giado responsável, importante ressaltar que todas as informa-
ções e dados serão mantidas em sigilo.

4. Se a violação ocorrer em Processos Judiciais, podem acionar a 
Procuradoria própria Seccional, ou a procuradoria Nacional 
dependendo do caso concreto. 

5. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil conta 
com o Canal Prerrogativas, que pode ser acessado em 
www.prerrogativas.org.br. No Canal, é possível acessar a plata-
forma DEFENDA-SE (http://www.prerrogativas.org.br/defenda-
-se).

Toda mulher que possui um emprego formal possui proteção legal 
especí�ca (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para possibili-
tar essa conciliação entre a pro�ssão com a maternidade.

Fique de olho neste pequeno recorte dos referidos direitos ampara-
dos pela CLT:

Vedação à discriminação de gênero

A mulher não poder ser discriminada em função do gênero e nem 
em razão da maternidade.

Por isso, você, advogada, não pode sofrer qualquer tipo de distin-
ção por terem �lhos, seja diferença salarial ou de tratamento, por 
exemplo, sob pena de responsabilização civil por danos morais (art. 
373, III, CLT).

Estabilidade no emprego

Pela gestação, a lei lhe confere estabilidade no emprego (impossibi-
lidade de demissão sem justa causa), desde o momento em que 
avisa à empresa sobre a gestação até o prazo de cinco meses após o 
nascimento da criança. Ou seja, você não pode ser demitida do seu 
emprego. Art.391-A da CLT.

Transferência de função

Caso haja recomendação médica, enquanto gestante, você pode 
ser transferida de sua função no intuito de preservar sua saúde e de 
sua criança, sem prejuízo salarial ou de quaisquer outros direitos, 
retornando a sua função ao �nal da licença-maternidade. 

Dispensa para consultas médicas e acompanhamento

Se você, advogada celetista, está gestando sua criança, tem garanti-
da a dispensa do horário de trabalho para realização de consultas 
pré-natais (no mínimo 6) e exames complementares, conforme art. 
392, § 4º da CLT, sem prejuízo do vínculo empregatício ou do salário.

Ah, e seu (sua) companheiro (a), celetista, também pode pedir 
dispensa do horário de trabalho para acompanhamento de até 6 
consultas pré-natal ou exames complementares durante sua gravi-
dez (art. 473, X, CLT).

Consultas do �lho de até 6 anos: uma vez por ano poderá haver uma 
ausência justi�cada ao trabalho, sem prejuízo do salário, mediante 
entrega de atestado médico (art. 473, CLT).

Direito à licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 
salário

Se você, advogada, é celetista, têm direito ao afastamento remune-
rado do trabalho. Trata-se da denominada licença-maternidade, 
após o nascimento ou adoção do �lho, com duração mínima de 120 
dias, de acordo com o art. 392 e 392-A da CLT. 

Ah, e se a empresa para a qual presta serviço faz parte do Programa 
Empresa Cidadã, a licença-maternidade pode ter a duração prorro-
gada por mais 60 dias, ou seja, a licença será de 180 dias.

Repouso em caso de aborto espontâneo

Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 
médico, há direito a um repouso remunerado de 2 semanas. Fica-
-lhes assegurado o direito de retornar à função que ocupavam 
antes do afastamento conforme o art. 395 da CLT.

Direito à amamentação

Ao retornar para o trabalho, saiba que você tem o direito de, duran-
te a jornada de trabalho, a dois descansos especiais de 30 minutos 
cada um, para amamentar seu amamentar �lho lactente até que ele 
complete 6 meses de idade.

A efetivação desse direito:

▪ Não deve causar prejuízo à integralidade do salário;
▪ Não implica no aumento ou compensação de jornada;

▪ Pode ser negociado entre mãe e empresa para atender ao 
propósito;

▪ Poderá ser estendido, por recomendação médica, o período 
de 6 meses;

▪ Deverá ter local na empresa para amamentar, uma cozinha e 
instalação sanitária (art. 400, CLT).

Auxílio creche e pré-escolar

Um dos direitos constitucionais é a assistência gratuita aos �lhos e 
dependentes dos funcionários, em creches e pré-escolas, desde o 
nascimento até seis anos de idade. 
As mães de bebês menores de 6 meses têm direito a um lugar onde 
possam deixar seus �lhos, enquanto estão trabalhando. Caso a 
empresa não possua creche em seu espaço físico, ela deverá pagar 
um auxílio-creche para que a trabalhadora possa encontrar uma 
próxima a região.

No entanto, a CLT determina que essa obrigação é limitada a 
empresas com pelo menos 30 mulheres com mais de 16 anos. Mas 
organizações menores também podem oferecer benefícios para as 
mães e para o bem-estar no ambiente organizacional.

Advogada, ao se tornar mãe, se você for contribuinte do INSS com o 
período de carência cumprida*, terá direito ao salário-maternidade 
que é um benefício previdenciário. 

Então, após nascimento, adoção ou guarda judicial para �ns de 
adoção de seu �lho, ou, ainda, após um aborto não-criminoso, você 
pode solicitar o benefício diretamente ao INSS, pelo aplicativo ‘MEU 
INSS’.

O valor deste salário-maternidade dependerá do seu tipo de 
enquadramento no seguro. Por exemplo, se você for empregada 
celetista será exatamente o mesmo valor da sua remuneração inte-
gral; se você for contribuinte individual, será uma média os seus 
últimos 12 salários de contribuições dentro de um período de 15 
meses.

Mas �que de olho!

a. É importante destacar que o salário-maternidade não pode 
ser inferior ao salário-mínimo vigente nem se limitará ao 
teto do INSS;

b. O salário-maternidade para segurada empregada, não se 
limitará ao teto, o STF já reconheceu em ADI 19646 que não 
se limita ao teto do INSS, mas sim ao valor da remuneração 
dos ministros do STF.

A duração do salário-maternidade é de 120 dias, com exceção dos 
casos de aborto espontâneo ou previstos em lei (estupro ou risco 
de vida para a mãe), a critério médico, quando será de 14 dias.
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